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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que hoje (12/12) foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Cível nº 32, tendo sido selecionado, dentre outros, 

julgado quanto ocupação ilegal de imóveis particulares por policiais para funcionar como 

base de operações de combate ao tráfico. Inaplicabilidade do Instituto da requisição 

administrativa face ao caráter contínuo da ocupação. 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena quadrilha por irregularidade em licitações na tragédia de 

Nova Friburgo 

 

Estado do Rio tem 60 dias para revisar passagens de ônibus 

 

Órgão Especial e Conselho da Magistratura do TJRJ têm novos 

desembargadores eleitos 

 

Outras notícias...  
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NOTÍCIAS STF 

 

Segunda Turma exclui de denúncia contra Mario Negromonte duas imputações de lavagem de 

dinheiro 

 

Por unanimidade de votos, a Segunda Turma acolheu parcialmente os embargos de declaração apresentados pela 

defesa de Mario Negromonte no Inquérito (INQ) 3980 para excluir da denúncia recebida pelo colegiado duas 

acusações de lavagem de dinheiro imputadas a ele. Os ministros entenderam ter havido omissão porque, apesar 

de a denúncia ter sido rejeitada nesses pontos em relação a Negromonte e a seu filho, o deputado federal Mario 

Negromonte Júnior, no acórdão constou a rejeição exclusivamente quanto ao parlamentar. 

 

O relator do inquérito, ministro Edson Fachin, observou que Negromonte questionou unicamente o alcance da 

decisão do colegiado que rejeitou a denúncia de lavagem de dinheiro relativa a depósitos bancários, em seu favor 

e de seu filho, nos valores de R$ 278 mil e R$ 225,5 mil. O ministro observou que, comprovada a origem lícita dos 

recursos, a denúncia deve ser rejeitada em relação a ambos, e não apenas ao parlamentar. A denúncia foi mantida 

em relação a outros crimes de lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

 

O ministro salientou que, em parecer sobre o pedido da defesa, a Procuradoria-Geral da República (PGR) 

concordou expressamente com o acolhimento dos embargos em relação a Negromonte, por também entender ter 

ocorrido omissão na redação do acórdão. 

 

Também por unanimidade, foram rejeitados os embargos oferecidos por João Pizzolatti, José Otávio Germano e 

Luiz Fernando Faria, que tiveram denúncia recebida no mesmo inquérito pelos crimes de corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro. Os ministros entenderam que eles não apresentaram argumentos que comprovassem 

eventual omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, configurando apenas inconformismo com o 

recebimento da denúncia, com o objetivo de rediscutir questões já examinadas.  

 

Segundo a decisão, o inquérito será imediatamente reautuado como ação penal, independentemente da 

publicação do acórdão relativo aos embargos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Colegitimado pode assumir ação coletiva se autor originário desistir de recurso por ter feito 

acordo reconhecendo improcedência do pedido 

 

Em ação coletiva de consumo, é possível a assunção do polo ativo por outro colegitimado, na hipótese de 

reconhecimento da improcedência do pedido em decorrência de acordo firmado entre as partes originárias. Para os 
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ministros da Terceira Turma, o acordo não tem efeito de transação, já que os substitutos processuais não são titulares 

do direito material discutido, não podendo dispensar direitos ou obrigações, nem renunciar direitos. 

 

A autora coletiva originária, Associação Nacional de Defesa da Cidadania e do Consumidor (Anadec), desistiu do 

recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que manteve a sentença de 

improcedência do pedido em ação coletiva de consumo. O pedido era para que se declarasse a ilegalidade da cobrança 

de ponto extra no serviço de televisão por assinatura. A desistência do recurso foi formalizada com a celebração de 

acordo com a empresa Claro, no qual a Anadec reconhecia a improcedência do pedido inicial. 

 

Após o acordo, os autos regressaram à origem, mas o juízo do primeiro grau deixou de homologar a transação e 

autorizou o Ministério Público de São Paulo (MPSP) a assumir o polo ativo da ação coletiva. O TJSP, no entanto, deu 

provimento ao agravo de instrumento interposto pela Claro para homologar o acordo e impedir a assunção do polo ativo 

da ação pelo MPSP. 

 

No recurso especial contra essa última decisão do TJSP, o MPSP argumentou que a Anadec não poderia abrir mão do 

direito material discutido, pois nenhum legitimado pode fazê-lo na demanda coletiva. Para o órgão ministerial, na 

hipótese de desistência do recurso que acarrete a improcedência do pedido, caberia a aplicação analógica do artigo 

5°, parágrafo 3°, da Lei da Ação Civil Pública, permitindo-se a assunção da titularidade ativa por qualquer outro 

legitimado. 

 

Disponibilidade restrita 

 

Para a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o processo coletivo se caracteriza pelo fato de a tutela 

jurisdicional ocorrer por meio de legitimação extraordinária, na qual os substitutos processuais agem na defesa de 

interesse alheio e em nome alheio. Dessa forma, os legitimados não são titulares do direito material discutido em juízo, 

que pertence às pessoas substituídas. 

 

Por esse motivo, o acordo celebrado não configura uma transação, a qual pressupõe concessões mútuas. “Assim, a 

disponibilidade que o legitimado coletivo possui e exercita por meio do acordo é restrita ao aspecto processual do 

procedimento judicial, não alcançando o conteúdo material da lide”, disse a ministra. 

 

Coisa julgada 

 

No entanto, Nancy Andrighi explicou que, com a homologação, o acordo receberia a imutabilidade da coisa julgada 

material. Segundo ela, nas ações coletivas, os efeitos da coisa julgada em relação aos colegitimados ativos operam-se 

de forma plena, ressalvado apenas o julgamento de improcedência por falta de provas. 

 

“Se não fundada na falta de provas, os efeitos da coisa julgada da sentença de improcedência impedem os demais 

colegitimados de propor novo debate do mesmo direito com base em diversos fundamentos fáticos ou jurídicos, 

trancando a via célere e equânime da ação coletiva”, afirmou. 

 

Dessa forma, a ministra explicou que, com a desistência do recurso especial, prevaleceria o acórdão recorrido, o que 

impediria o exame da questão por iniciativa de outro colegitimado em nova ação, uma vez que se manteria a sentença 

de improcedência não baseada em ausência de provas. 
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Para ela, a decisão homologatória pelo TJSP efetivamente violou a Lei da Ação Civil Pública, ao não admitir a assunção 

do polo ativo pelo MPSP diante de acordo firmado pela autora originária. Como consequência desse entendimento, os 

autos originários (REsp 1.442.555) foram avocados ao STJ, para que a Terceira Turma, por prevenção, decida sobre a 

existência ou não de prejuízo ao consumidor em razão da cobrança de ponto extra no serviço de televisão por 

assinatura. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Negado recurso de motorista que causou acidente ao tentar evitar choque com caminhão 

 

A Terceira Turma manteve a condenação de um motorista que causou acidente ao invadir a faixa oposta quando, 

conforme alegou no processo, tentava desviar de um caminhão que abruptamente entrou na pista. No recurso rejeitado 

pela turma, o motorista disse que o acidente teria sido causado pela imprudência do caminhoneiro, e não por sua 

manobra evasiva. 

 

De acordo com o colegiado, apesar da manobra do motorista não caracterizar ilícito, não é possível excluir sua 

responsabilidade, já que o acidente foi fruto de uma manobra voluntária ao desviar de outro veículo. 

 

Para o relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, a alegação de que o acidente foi provocado pela conduta do 

caminhoneiro não exclui a responsabilidade do motorista recorrente, já que ele atingiu outro veículo por ter desviado 

voluntariamente para a faixa contrária. 

 

Fato de terceiro 

 

O recorrente afirmou à Justiça que, ao passar pelo caminhão no acostamento, este retornou de repente à pista e chegou 

a colidir levemente com seu carro, o que o fez perder o controle da direção e invadir a outra faixa, causando o acidente 

com o veículo em sentido contrário. 

 

Segundo o ministro Bellizze, em acidentes de trânsito, o fato de terceiro só configura causa de exoneração de 

responsabilidade quando equiparado, para todos os efeitos, ao caso fortuito ou força maior, de modo a eliminar por 

completo a relação de causalidade entre a conduta do agente e o dano. 

 

“É o que se verifica, por exemplo, quando um veículo sofre colisão e é arremessado em direção a outro, suprimindo 

qualquer ato volitivo por parte do seu condutor, vindo a ser utilizado apenas como instrumento do ato ilícito praticado 

pelo terceiro, que é o responsável exclusivo pelo resultado danoso”, disse. 

 

O relator destacou que o quadro analisado no recurso é diferente, já que a reação do motorista que se depara com a 

situação de perigo, por se tratar de hipótese que enseja responsabilidade solidária, coloca-o em condição de causador 

direto do dano, com a obrigação de responder perante o dono do veículo atingido, recompondo os prejuízos decorrentes 

de sua conduta. 
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Ele ressaltou que nesses casos é facultado ao agente entrar com ação regressiva contra o terceiro responsável pelo 

evento danoso – no caso, o motorista do caminhão. 

 

Polêmica 

 

Marco Aurélio Bellizze destacou que a existência de nexo causal entre a conduta do motorista recorrente e os danos 

sofridos pela vítima do acidente foi polêmica ao longo do processo, tendo o tribunal estadual consignado que a colisão 

não ocorreu porque seu carro tenha sido mecanicamente impulsionado contra os demais, mas porque perdeu o controle 

ao tentar evitar o choque com o caminhão, caracterizando uma manobra de reação. 

 

O ministro afirmou que, embora a fundamentação do tribunal de origem tenha sido diversa da jurisprudência do STJ 

quanto à ocorrência de fato exclusivo de terceiro, a condenação foi mantida devido aos fatos incontroversos narrados 

nos autos. 

 

“O que se infere é que, embora premido pela ação imprudente do motorista do caminhão, que, ao ser ultrapassado, 

realizou manobra de maneira a provocar a colisão, que o fez perder o controle do carro e invadir a faixa contrária, no 

momento do acidente estava o ora recorrente tentando manobrar para voltar à sua posição anterior, o que revela ato 

volitivo de sua parte, suficiente para inserir sua conduta na relação de causalidade”, concluiu o relator. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Sexta Turma concede habeas corpus a réu acusado de roubar uma maçã 

 

A Sexta Turma concedeu habeas corpus a um homem preso em flagrante sob acusação de subtrair uma maçã de uma 

mulher de 67 anos. Com a decisão, ele poderá responder ao processo em liberdade. 

 

O réu foi acusado pelo crime de roubo, majorado pelo concurso de pessoas (ele agiu em companhia de um parceiro) e 

por ter sido praticado contra maior de 60 anos. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva. 

Segundo o auto de prisão, ao ser abordada pelos dois criminosos, a mulher disse que não tinha nada de valor, a não 

ser uma maçã, que eles levaram. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que nas declarações da vítima não se identifica ter havido violência ou 

grave ameaça e que o produto do suposto roubo não foi encontrado com o réu em abordagem subsequente. 

 

Sustentou também não estarem presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar, previstos no artigo 312 do 

Código de Processo Penal (CPP), e que seria legítima a aplicação do princípio da insignificância, dado o inexpressivo 

valor do bem que teria sido roubado. 

 

Inicialmente, na Justiça estadual, houve a concessão de liminar para estabelecer liberdade provisória ao paciente, com 

a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. Porém, no julgamento de mérito do habeas corpus, o tribunal de 

origem não acolheu as alegações da defesa, cassou a liminar e denegou a ordem pelo fato de o réu ser reincidente e 

já haver precedentes, inclusive do STJ, pela inaplicabilidade do princípio da insignificância aos delitos de roubo. 
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Pequena fruta  

 

No STJ, o relator do novo pedido de habeas corpus, ministro Nefi Cordeiro, destacou que, apesar da reiteração delitiva 

ser requisito idôneo para justificar a prisão preventiva, no caso analisado, em que não houve uso de arma ou indicação 

da agressão empregada, medidas cautelares menos gravosas seriam suficientes para evitar a prática de outras 

condutas ilícitas pelo réu. 

 

“Efetivamente, a reincidência delitiva é indicadora de riscos sociais, por apontar para uma tendência de vida na 

criminalidade, e a idade da vítima também indica gravidade anormal, mas se trata de agente já com regular inserção 

social, e o fato criminoso não teve especificada a forma de violência, não se indicando agressão física ou posse de 

armamento, e o objeto do crime é pequena fruta (maçã)”, considerou o ministro. 

 

Além de conceder o habeas corpus para afastar a prisão preventiva, Nefi Cordeiro estendeu os efeitos da decisão ao 

corréu, com fundamento no artigo 580 do CPP, por entender que a justificativa do decreto prisional é a mesma, havendo 

assim a existência de identidade fático-processual. 

 

A Sexta Turma não acolheu os argumentos da defesa em relação ao princípio da insignificância, que levaria à extinção 

da punibilidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Terceira Turma mantém bloqueio de passaporte como meio coercitivo para pagamento de dívida 

 

Em virtude da ausência de indicação, pelo devedor, de meios menos onerosos e mais eficazes para a quitação da 

dívida, a Terceira Turma deixou de reconhecer ilegalidade em decisão judicial de restrição de saída do país como 

medida constritiva indireta para pagamento voluntário do débito. Ao negar habeas corpus ao devedor, o colegiado 

ressalvou a possibilidade de modificação posterior da medida de constrição caso venha a ser apresentada sugestão 

alternativa de pagamento. 

 

“Sob a égide do Código de Processo Civil de 2015, não pode mais o executado se limitar a alegar a invalidade dos atos 

executivos, sobretudo na hipótese de adoção de meios que lhe sejam gravosos, sem apresentar proposta de 

cumprimento da obrigação exigida de forma que lhe seja menos onerosa, mas, ao mesmo tempo, mais eficaz à 

satisfação do crédito reconhecido do exequente”, afirmou a relatora do recurso em habeas corpus, ministra Nancy 

Andrighi. 

 

Meio processual 

 

No mesmo julgamento, o colegiado entendeu não ser possível questionar, por meio de habeas corpus, medida de 

apreensão de carteira nacional de habilitação também como forma de exigir o pagamento da dívida, tendo em vista que 

o habeas corpus, necessariamente relacionado à violação direta e imediata do direito de ir e vir, não seria a via 

processual adequada nesse caso.  
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No pedido de habeas corpus, o devedor questionava decisão do juiz de primeira instância que suspendeu sua carteira 

de habilitação e condicionou o direito de o paciente deixar o país ao oferecimento de garantia. 

 

O pedido foi negado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, que concluiu que o habeas corpus estaria sendo utilizado 

como substituto de recurso, já que a decisão de primeira instância teria sido anteriormente impugnada por meio de 

agravo de instrumento. 

 

Em recurso dirigido ao STJ, o devedor alegou que o habeas corpus seria a via adequada para conter o abuso de poder 

ou o exercício ilegal de autoridade relacionado ao direito de ir e vir, situação encontrada nos autos, já que houve o 

bloqueio do passaporte. 

 

Direito de locomoção 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou inicialmente que a utilização do habeas corpus em matéria 

cível deve ser igualmente ou até mais excepcional do que no caso de matéria penal, já que é indispensável a presença 

de direta e imediata ofensa à liberdade de locomoção da pessoa. 

 

Nesse sentido, e com base na jurisprudência do STJ e do Supremo Tribunal Federal, a ministra apontou que a questão 

relacionada à restrição do direito de ir e vir pela suspensão da CNH deve ser discutida pelas vias recursais próprias, 

não sendo possível a apreciação do pedido por meio de habeas corpus. 

 

Por outro lado, no caso do bloqueio de passaporte, Nancy Andrighi explicou que a medida de restrição de saída do país 

sem prévia garantia da execução da dívida pode implicar – ainda que de forma potencial – ameaça ao direito de ir e vir, 

pois impede o devedor, durante o tempo em que a medida estiver vigente, de se locomover para onde quiser. 

 

Princípio da cooperação 

 

Admitida a possibilidade do questionamento da restrição de saída do país por meio do habeas corpus, a ministra lembrou 

que o princípio da cooperação, desdobramento do princípio da boa-fé processual, impõe às partes e ao juiz a busca da 

solução integral, harmônica e que resolva de forma plena o conflito de interesses. 

 

Segundo a ministra, um exemplo do princípio da cooperação está no artigo 805 do CPC/2015, que impõe ao executado 

que alegue violação ao princípio da menor onerosidade a incumbência de apresentar proposta de meio executivo menos 

gravoso e mais eficaz ao pagamento da dívida. 

 

Também expressos no CPC/2015, ressaltou a relatora, os princípios da atipicidade dos meios executivos e da 

prevalência do cumprimento voluntário, ainda que não espontâneo, permitem ao juiz adotar meios coercitivos indiretos 

– a exemplo da restrição de saída do país – sobre o executado para que ele, voluntariamente, satisfaça a obrigação de 

pagar a quantia devida. 

 

Contraditório e fundamentação 

 

Todavia, a exemplo do que ocorre na execução de alimentos, em respeito ao contraditório, a ministra apontou que 

somente após a manifestação do executado é que será possível a aplicação de medidas coercitivas indiretas, de modo 
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a induzir ao cumprimento voluntário da obrigação, sendo necessário, ademais, a fundamentação específica que 

justifique a aplicação da medida constritiva na hipótese concreta.  

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi destacou que o juiz aplicou medidas coercitivas indiretas sem observar o 

contraditório prévio e sem motivação para a determinação de restrição à saída do país, o que seria suficiente para 

impedir a utilização desse meio de coerção. Entretanto, a ministra também lembrou que o devedor não propôs meio de 

menor onerosidade e de maior eficácia da execução, o que também representa violação aos deveres de boa-fé e 

colaboração.  

 

“Como esse dever de boa-fé e de cooperação não foi atendido na hipótese concreta, não há manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder a ser reconhecido pela via do habeas corpus, razão pela qual a ordem não pode ser concedida no 

ponto”, concluiu a ministra ao negar provimento ao recurso em habeas corpus. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Quinta Turma garante acesso de Daniel Dantas a documentos de inquérito policial  

 

Em recurso em mandado de segurança de relatoria do ministro Jorge Mussi, a Quinta Turma reformou 

parcialmente decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que havia negado acesso do banqueiro 

Daniel Dantas aos autos de inquérito que investiga suposta prática de delitos de que ele seria vítima. 

 

O ministro entendeu que, ao contrário do que possa parecer à primeira vista, o sigilo não é algo inerente ao 

inquérito. “Portanto, a declaração de sigilo, mesmo em caso de inquérito, depende da apresentação de razões 

idôneas, sob pena de se subverter a ordem constitucional, que adotou a ideia de ampla publicidade dos atos e 

decisões administrativas e judiciais, tendo-se o segredo como medida de exceção”, disse. 

 

Acesso irrestrito 

 

Daniel Dantas entrou com mandado de segurança na Justiça Federal de São Paulo buscando ter acesso integral 

aos autos do inquérito que visa a apurar supostas condutas ilegais praticadas contra ele pelo ex-delegado 

Protógenes Queiroz, que tramita em segredo de Justiça. Tanto o juiz federal quanto o colegiado do TRF3 negaram 

seu pedido, entendendo que, na condição de vítima, não tinha direito líquido e certo de acesso integral aos autos 

da investigação. 

 

No STJ, Dantas alegou que o entendimento ali firmado retiraria não apenas dele, mas de todas as pessoas que 

possam vir a ser vítimas de crimes, o direito de acompanhar as investigações, e reiterou o pedido de ter acesso 

irrestrito ao conteúdo, já que os elementos probatórios decorrentes das investigações foram resultado de 

diligências indicadas por ele. 

 

Em seu voto, Jorge Mussi explicou que a publicidade dos atos de investigação deve ser analisada sob dois 

enfoques, o sigilo externo e o interno. O primeiro engloba as pessoas que não fazem parte da investigação e tem 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1772094%26num_registro%3D201801506719%26data%3D20181120%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7Cc46c12a3abf84b88f10908d6606f234d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636802427786987651&sdata=T5%2BRkDeF7dJGRlThcWga04z20yiAw52uqPZUJCB3e0s%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FTerceira-Turma-mant%25C3%25A9m-bloqueio-de-passaporte-como-meio-coercitivo-para-pagamento-de-d%25C3%25ADvida&data=02%7C01%7C%7Cc46c12a3abf84b88f10908d6606f234d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636802427786997659&sdata=vEcaza%2Fnf7cW0YuNsa7e0kmak%2B87nuKeg%2BccjntnXGA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http:%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FE3AKykuzVrU%2FQuinta-Turma-garante-acesso-de-Daniel-Dantas-a-documentos-de-inqu%25C3%25A9rito-policial%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=02%7C01%7C%7Cc46c12a3abf84b88f10908d6606f234d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636802427787007668&sdata=8OcPqODxVqA672xjAhVOjGuOarM%2FqPb38Itclo6DnSA%3D&reserved=0


o intuito de preservar a reputação das partes, visto que “a publicidade abusiva pode submeter, de maneira 

prematura, um inocente ao julgamento e à eventual execração pública, trazendo prejuízos que nem mesmo 

eventual absolvição posterior pode restaurar”. 

 

Proteção às diligências 

 

“Já o sigilo interno tem como destinatário o próprio investigado. Essa modalidade de sigilo se sustenta na 

necessidade de garantir o resultado útil do processo, e acoberta os atos de investigação em curso, a fim de evitar 

a frustração das diligências que estejam sendo adotadas para a apuração do delito”, esclareceu o ministro. 

 

Mussi destacou que, no entanto, o juízo federal de São Paulo, ao negar acesso a elementos probatórios já 

documentados, agiu contra o que determina a Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal Federal (STF). Por 

isso, votou pelo provimento parcial ao recurso para que Dantas tenha acesso ao inquérito, nos termos da 

determinação do STF. 

 

“Desse modo, se afigura relevante o acesso da vítima aos elementos de prova já documentados no inquérito 

policial em curso, além do conhecimento acerca de eventuais empecilhos à continuidade e conclusão dos trabalhos 

investigativos, podendo sua colaboração ser útil para que a autoridade policial possa chegar a um bom termo e, 

efetivamente, cumprir com sua missão constitucional”, concluiu o relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Documentário mostra papel da audiência de custódia contra a tortura 

 

Judiciário programa evento sobre mídias sociais na magistratura 

 

CNJ responde questões sobre auxílio-moradia e alimentação 

 

Mais notícias... 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0007662-91.2014.8.19.0075 

Rel. Des. Werson Rêgo 
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Dm. 10.12.2018 e p. 12.12.2018  

 

Direito do consumidor. Responsabilidade civil. Fornecimento de energia elétrica. Negativa na instalação de 

medidor de energia elétrica, sob a alegação de que o imóvel da autora se encontraria em área de preservação 

ambiental permanente. Sentença de improcedência do pedido. Recurso interposto pela autora. 1- Os requisitos ou 

pressupostos de admissibilidade são requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos. 2- A fundamentação 

do apelo integra o pressuposto de admissibilidade recursal, na forma prevista no art. 1010, II, do CPC, cuja 

inobservância acarreta o não conhecimento do recurso. 3- O Novo Código de Processo Civil reforça a necessidade 

de impugnação especifica dos fundamentos da sentença ao autorizar, em seu art. 932, III, o não conhecimento de 

forma monocrática pelo relator. 4- Na hipótese dos autos, a sentença, com base nos documentos acostados, em 

especial, o Relatório Técnico elaborado pela INEA, foi assim, fundamentada: “(...)Constata-se do ´Relato Técnico´ 

elaborado pelo INEA às fls. 223, que o imóvel da parte autora ´(...) está inserido em APP, na faixa marginal de 

proteção do corpo hídrico Ribeirão do Imbariê (...) local que não pode ser caracterizado como área urbana 

consolidada e está inserido em área de risco, vez que em situação de cheia do corpo hídrico (...) pode atingir as 

casas que se encontram em sua área de influência.´ e que (...) não é passível de autorização ambiental para 

instalação de medidor e recebimento de energia elétrica (...)´. Desta forma, restou comprovado que a negativa do 

fornecimento de energia elétrica para o imóvel da parte autora foi realizada no exercício regular de um direito da 

ré, já que se trata de área de risco, não sendo permitido o fornecimento de energia elétrica para o local. Em sendo 

reconhecido o exercício regular do direito da ré, tem-se que esta não praticou ato ilícito a ensejar a reparação por 

danos morais. (...)”. 5. As razões recursais que não tecem sequer uma linha sobre a fundamentação da sentença. 

Em outras palavras, a Autora que reprisa as alegações iniciais no sentido de ter suportado dano moral, não se 

insurgindo contra a razão de decidir principal aduzida, encontrando-se, dessa forma, ausente requisito intrínseco 

para sua admissão, qual seja, a correlação lógica de seus fundamentos com a decisão impugnada. 6- Diante da 

ausência de congruência entre as razões recursais e o que restou decidido, constituindo-se tais fundamentos em 

elementos imprescindíveis ao julgamento do apelo, deve ser negado conhecimento ao recurso. 7- RECURSO NÃO 

CONHECIDO, na forma do artigo 932, III, do CPC. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.755, de 10.12.2018 - Estabelece requisitos obrigatórios para a comercialização de veículos 

no Brasil; institui o Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística; dispõe sobre o regime tributário de autopeças 

não produzidas; e altera as Leis nos 9.440, de 14 de março de 1997, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 10.865, 

de 30 de abril de 2004, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, e 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967. 

 

Decreto Federal nº 9.606, de 10.12.2018 - Regulamenta o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água 

de Chuva e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água - Programa Cisternas. 
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Decreto Federal nº 9.603, de 10.12.2018 - Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece 

o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 

 

Lei Estadual nº 8248, de 11 de dezembro de 2018 - Garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de 

pessoas com obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e 

outros que importem em atendimento por filas, senhas ou por outros métodos similares. 

 

Lei Estadual nº 8244, de 10 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de produtos 

majoritariamente produzidos pelos produtores rurais, aquicultores e pescadores de nosso estado nos cardápios 

das entidades públicas e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8243, de 10 de dezembro de 2018 - Regulamenta o programa de habitação de interesse 

social financiado pelo Estado do Rio de Janeiro destinado às pessoas com deficiência. 

 

Lei Estadual nº 8240, de 10 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre a não obrigatoriedade do regime adicional 

de serviço (RAS) para policiais militares, bombeiros militares e policiais civis. 

 

Lei Estadual nº 8239, de 10 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre a criação de carteira de identificação 

funcional para o brigadista voluntário de incêndio (BVI) no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Fonte: Planalto e ALERJ. 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Correlação dos Verbetes Sumulares 
 
A página de Correlação dos Verbetes Sumulares organiza por assunto a Súmula do TJERJ, do STF e do STJ. 
Estamos atualizando a página com a inclusão de cancelamentos e publicação de novos verbetes sumulares. 
Consulte os assuntos abaixo relacionados: 
 

 Falência e Concordata  
 Falsa identidade  
 Farmacêutico  
 Fazenda Pública  
 Férias  
 FGTES – PIS/PASEP  
 Fiança  
 Fornecimento de medicamentos não padronizados  
 Fornecimento de produtos complementares ou acessórios aos medicamentos  
 Fornecimento de serviços  
 Fortuito interno  
 Funcionário interino  
 Fundo de Saúde  

 
Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Correlação dos Verbetes 
Sumulares e Enunciados do TJERJ com as Súmulas dos Tribunais Superiores. 
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Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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